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LEJ Nº 1. 334/ 2021 . EMENTA: Dispõe sobre a Política 
Pública de Assistência Social do 
Munldpio de lnaJá, Estado de 
Pernambuco e dá outras 
providências. 

O PREFEITO DO MUNldPIO DE INAJÁ, ESTADO DE PERNAMBUCO, no uso de 
suas atribuições legais que lhe são conferidas por Lei, faz saber que a Câmara Municipal de 
Vereadores de lnajá aprovou e ele Sanciona e Promulga a seguinte Lei: 

CAPÍTULO I DAS DEFINIÇÕES E DOS OBJETIVOS 

Art. 1° A assístência social, direito do cidadão e dever do Estado, é Política de Seguridade 
Social não contributiva, que provê os mínimos sociais, realizada através de um conjunto 
Integrado de ações de iniciativa pública e da sociedade, para garantir o atendimento às 
necessidades básicas. 

Art. 2º A Politlca de Assistência Social do Municipio de lnajá, estado de Pern;,mbuco tem por 

objetivos: 

1 · a proteção social, que visa à garanti;, da vida, â redução de danos e à prevenção da 
ínodênc1a de risc.os, especialmente: 

a) a proteção à famílía, à maternidade, à infância, à adolescência e à velhice; 

bJ o amparo às crianças e aos adolescentes carentes; 

cl a promoção da integração ao mercado de trabalho; 

dj a habilitação e reabilitação das pessoas com deficiência e a promoção de Sl!la integração à 
vida comunitária. 

li • a V1gilância socioasslstenclal, que visa a analisar territorialmente a capacidade protetlva 
• das fam1lias e nela a ocorrência de vulnerabilidades, de ameaças, de vftlmliações e danos; 

Ili • a defesa de direitos, que visa a garantir o pleno acesso aos direitos no conjunto das 
prOVlsôes socioassistenciais; 

IV - participação da população, por meio de organizações representativas, na formulação das 
políticas e no controle de ações em todos os níveis; 

V - pnlllilZla da responsabflfdade do ente político na condução da Política de Assistência 
Social em cada esfera de governo; 

VI • centralidade na familia para concepção e implementação dos benefícios, serviços, 
programas e projetos, tendo como base o terr1tór1o. 
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P e E --. ,_. o entreotamento da pobreza, a assistência social realiza-se de forma 

a -D 
• s E PS -.etorials Visando universalizar a proteção social e atender âs --

p-lba ,ie assistência social rege-se pelos seguintes principios: 

--•iâlle:: todos têm direito á proteção soc1oassistenclal, prestada a quem dela 
respeito à dignidade e à autonomia do adadão, sem discriminação de 

e E a,(nJ)roV11ção vexatória da sua condição; 

J 3 1 • asi,,~tência !>Oc:ial deve ser prestada sem eXlgêncla de cont:r1bulçiio ou 
d:bavadO o que dispõe o art. 35, da Lei Federal n° 10.741 , de 1° de oubi>ro 

E co do Idoso; 

z E re ,:ia proteçào social: oferta das provisões em sua co~letude, por meio de 
..... ........-«ildo <te serviços, programas, projetos e beneffclos socioassistenc1als; 

~'. mtegraçéio e articulação da rede socloasslstencial com as demaJs 
eCSJ,l()S ~tortafs de defesa de direitos e Sistema de Justiça; 

t irde respeito as diversidades regionais, culturais, socioeconômfcas, politlcas e 
••~:wb,llllb pnonza,ldo aqueles que estiverem em situação de vulnerabilidade e nsco pessoal e_. 

e eswLI do atendimento à!. necessidades sociais sobre as eX1gências de rentabilidade 

• 
- ud ec: alli:ação dos direitos sociais, a fim de tornar o destinatário da ação aS!.fstencial 

w ww; uel pàu demais políticas pUbUcas; 

VII rec,eto a dignidade do cidadão, à sua autonomia e ao seu direito a benefícios e seMÇos 
de q f wie, bem como à convivência familiar e comunitária, vedando-se qualquer 
WtJC»v-4yii-O -tória de necessidade; 

IX JiJI' eeL:'w:'e de ôtreltos no acesso ao atendimento, sem discr1m1nação de qualquer natureza, 
p.•aâ. ,: equfvalênc1a âs populações W'banas e rurais; 

<;:;::-/ X - ~ão ampta dos beneflclos, sel'Ylços, programas e projetos sodoasslstendafs, bem 
~..___corno dos l"l!CUn0S oferecidos pelo Poder Púbüco e dos critérios para sua concessão .. 

e Seçio ■ 0as Oirwt:ri:teS 

Art.. 4' A orgaronção da aSSJstência social no Munidpio observará as seguintes diretrizes: 

1 - pnmezia da responsabilidade do Estado na condução da polítJc.a de assistência social em 
cada esfera de governo; 
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n • descentraliDÇio pol'lxo•administrativa e comando único em cada esfera de gestão; 

■ uf-•..-u. ►1@ partilhado dos entes federados; 

t:V't e st!:é-ade 50ciofamitiar; 

-~; 

- torta!eci-nemo da relação democrática entre Estado e sociedade civil; 

- participação !POPUiar e controle social, por meio de organizações representativas, na 
~ação das políticas e no controle das ações em todos os níveis. 

CAPfTuLO Ili 

DA GESTÃO E ORGANIZAÇÃO DA POLÍTICA MUMIOPAL DE ASSIST~MCIA SOCIAL 

SeçãolDaGestão 

NL S A gestão das ações na ãrea de assistência social é organizada sob a forma de sistema 
de-sc.entnl!:zado e participativo, denominado Sistema Único de Assistência Social -SUAS, 
axúomr estabelece a Lei Federal n• 8.742, de 7 de dezembro de 1993, cujas normas gerais e 
a:ud1:11açeio são de competência da União. 

~to ilmco. O Suas é integrado pelos entes federativos, pelos respectivos conselhos de 
rsitt&rla social e pelas entidades e organizações de .isslstêncfa social abrangida pela Lei 
-e:ie.i ,, 8.742, de 1993. 

O ,...unlcíplo de lnajá atuará de fomia articulada com as esferas federal e estadual, 
ub5a •.ias as nonnas gerais do SUAS, cabendo-lhe coordenar e executar os serviços, 
i:aass---s projetos e benefícios socloassistenclais em seu âmbito. 

Art. o orgão gestor da política de assistência social no Município de lnajá é a Secretaria 
Mt, + 11f el • ce ASSlstênoa Social. 

s.çJc Oo\ ORGANIZAÇÃO 

Aít. r Sõ:erna Único de Assistência Social no âmbito do Município de lnajá organiza-se 
~ 1 taes tipos de proteção: 

1 • p 1 w, 5-0cial básica: conjunto de serviços, programas, projetos e benefícios da 
,sgç e ■ .., SOC1a! que visa a prevenir situações de vulnerabilidade e risco social, por melo de 
~,sa 1-s e do desenvolvimento de potencialidades e cio fortalecimento de vínculos 
~ ~ OXlU'litlirios; 

n · p cht;N ~I especial: conJunto de serviços, programas e projetos que tem por 
para a reconstrução de vínculos familiares e comunitários, a defesa de 

di:em, bt.l!edmento das potencialidades e aquisições e a proteção de familias e 
inoõ'lô:.05 pera o enfrentamento das situações de violação de direitos. 
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ArL '1' A proteção social básica compõem-se pn!c1puamente dos segumtes seMços 
socloass1~teocia1s. oos termos da Tipificação Nacional dos Serviços Socioass1stenciais, sem 
preJuizo de outros que vierem a ser instituídos: 

1 - Serviço de Proteção e Atendimento Integral à Família PAIFi 

li - Serviço de Convivência e fortalecimento de Vínculos • SCFV; 

Ili - Serviço de Proteção Social Básíca no Domicilio para Pessoas com Deficiência e ldosasi 

St O PAJF deve ser ofertado exclusivamente no Centro de Referência de Assistência Social -
CRAS. 

Arl. 10. A proteção social especial ofertará os seguintes serviços socfoassistencla1s, nos 
amnos da Tipificação Nacional dos Serviços Socfoass1stencia1s, sem prejufzo de outros que 
Vierem a ser instituídos: 

1 - proteção social especial de média complexidade: 

a) Serviço de Proteção e Atendimento Especializado a Famílias e Indivíduos - PAEFI; 

b Serviço Espec1ali2ado de Abordagem Social; 

e Serviço de Proteção Social a Adolescentes em Cumprimento de Medida Socioeducat:Jva de 
Ubefdade Assistida e de Prestação de Serviços à Comunidade; 

d Semço de Proteção Social Especial para Pessoas com Deficiência, Idosas e suas Famílias; 

e Sen,ço Especializado para Pessoas em Sltuaçào de Rua; 

O - poteçào SOC1al especial de alta compleX1dade: 

a) Se:."'° de Aeolhimento Institucional; 

bl Se:. OIÇO de Proteção em Situações de Calamidades Públicas e de EmerBêncfas... 

Pa.isiafo U'lk:o. O PAEFI deve ser ofertado exclusfvamenle no Centro de Referência 
fspe Wtodo de I\SS1stência Social CREAS. 

Art.. 1• As p-oteções ~ia1s bâsica e especial serão ofertadas pela rede socloassislenclal, de 
foma ~a.d... drretamente pelos entes públicos ou pelas entidades ou orga01:zações de 
-s+?Pew - ,odal V1nculadas ao SUAS, respeitadas as especificidades de cadll serviço, 
pn• prO]etD socioassfstencial. 

.t.rt.. 2. As ~ poolicas estalais lnstJtuidas no âmbito do SUAS integram 11 ·estruwra 
admiastJMJU do Murnc1plo de lnajá, quais seJarn: 

1 CJU.S;; 

1 CREAS 

P•l'II• .nm .As ín5talaçoes das unidades públicas estatais devem ser compatíveis com os 
mW1Çm..eleso6sudos, observadas as normas gerais. 
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Art. 13. As proteções sociais, básica e especial, serão ofertadas precipuamente no Centro de 
Referência de Asslstencid Social • CRAS e no Centro de Referênc1â Especializado de 
Ass1sténcia Social • CREAS, respectivamente, e petas entidades e organizações de assistência 
sod.11, de forma complementar. 

Art. 14. J. fmptamação das triidades de CRAS e CREAS deve observar as d1retnzes da: 

1. terri~tiza,;ao • oferta cap,larlzada de serviços com áreas de abrangência definidas 
ba2ada na lógfca da proximidade do cotidiano de vida dos cidadãos; respeitando as 
i~ das tf'fritorlos locais, e considerando as questões relativas às dinâmicas sociais, 
dístanaaS pec011idas e fluxos de transportes, com o Intuito de potenaalizar o caráter 
pre.etttho l'àllcatlvo e protetivo das ações em todo o mwic1pio, mantendo simultaneamente 
a ênf~ e prioridade nos temtónos de maior vulnerabilidade e risco social; 

• .,.._ IZaçio • a fim de que a proteção social básica e a proteção social especial sejam 
~ na totalidade dos territórios dos mumc1pios e com capacidade de atend,ménto 
C01?1P&!rYel com o volume de necessidades da população; 

~ão • participação, quando for o caso, em arranjos instltucionais que envolvam 
,,._, • ,.-.s circunvizinhos e o governo estadual, visando assegurar a prestação de serviços 
110ó::>asslstrncíins de proteção social espeaal cujos custos ou baixa demanda municipal 
p:t:fic:JJem rede r~1onal e desconcentrada de serviços no âmbito do Estado. 

AI?.. 15 A$ ofertas socloassistenaais nas unidades públicas pressupõem a constiUnç:ão de 
ew de referência na forma das Resoluções nº 269, de 13 de dezembro dé 2006: n• 17, de 
20 ~ jlrilo de 2011; e n• 9, de 25 de abril de 2014, do CNAS. 

:,~ o unlco. O dfagnósbco socioterritorlal e os dados da Vigilância Sodoassfstenclal são 
f.-,te,:+\lt.·~ parac a def1nlção da forma de oferta da proteção social basica e especial. 

.:.r1.. 6. O SUAS afiança as seguintes seguranças, observado as normas gerais: 

1 K!"Pic',,· 

Ormd;a 

m •CDMi1Dou Vivência familiar, comunitária e social; 

rv • óse'.otliimento de autonomia; 

V • apc'c e a:ixil10. 

SeçJo ■ DAS RESPONSABILIDADES 

Ar... 7 Ca!\)dc ao Municipio de lnajá, por melo da Secretaria Mumdpal de Msístênda 
Soc:b 

1 • ~ ll!Cl.n:OS financeiros para custeio dos benefiaos eventuais de que trata o art. 22, 
& ~ ~• ri' 8.742, de 1993, mediante critérios estabelecidos pelo conselho municipal de 
asmténdaSod.11; 

1 • e(~ o papmento do auxílio-natalidade e o auxfllo-funeral; 
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Ili • executar os projetos de eofrent.amento da pobreza, incluindo a parceria com 
Or!laruzaçõe da sociedade Civil; 

IV • atender as ações socloassistenciais de carater de emergência; 

V • prestar os serviços socloas.s1stenclais de que trata o arl. 23, da Lei Federal r\" 8. 742, de 7 
de Dezembro de 1993, e a Tipificação Nacional dos Serviços Sodoassfstenc:lais; 

VI • implantar a vi!lflânc,a socioasslstenclal no âmbito municipal , visando ao planejamento e à 
oferta ~Uflcada de serviços, benefícios, programas e projetos socioasslstenciais; 

VII • unplantdr sistema de informação, acompanhamento, monitoramento e avaliação para 
promover o aprimoramento, qualificação e integração contlnuos dos serviços da rede 
sodoissistenc,al, conforme Pacto de Aprimoramento do SUAS e Plano de Assistência Social; 

VIII • re!lulamentar e coordenar a formulação e a Implementação da Política Municipal. de 
Asslstiocia Social, em consonância com a Poütica Nacional de Assistêncfa Social e com a 
Pahtica Estadual de Assistência Social e as deliberações de con-.,etêncla do Conseilio 
lullcipal de Assistência Social, observando as deliberações das conferências nacional, 
etadual P. municipal de Assistência Social; 

regulamentar os benefícfos eventllaJs em consonâl'ICla com as deliberações do Conselho 
•ç:al de Assistência Social; 

aifinan(1ar o aprimoramento da gestão e dos se!'Vtços, programas, projetos e benefícios 
-~llisde assistência social, em âmbfto local; 

c&6wr-:1ar em conjunto com a esfera federal e estadual, a Política Nacional de Educação 
Pe e1te com base nos principfos da Norma Operacional sasica de Recursos Humanos do 
5ül.S 1108-R!-I/SUAS, coordenando-a e executando-a em seu âmbito; 

:O 1Elllu... o monitoramento e II avaliação da política de assfstêncfa social em -seu âmbito; 

z 7 •H a gestão local do Beneficio de Prestação Continuada - BPC, !larantindo aos seus 
beu,fll::iwu e familias o acesso aos serviços, programas e projetos da rede soc1oassistencfal; 

fll.'lltà:iar em conj1.r1t.o com o Conselho de Assistência Social, as conferências de 
~»sem&:•- ,oda1 • 

- XV .,.-dP forma lntearacla, os serviços, benefícios e programas de transferência de renda 
de 1111 e ◄W"Brn; 

Fl"II' Faido Municipal de Assistência Social; 

X't 9B'T icbito mtl'lldpal, o Cadastro Único para Programas Sociais do Governo Federal 
e Pl:::y-,a Dclsa farrulia, nos termos do §1° do art. s• da Lei n• 10.836, de 2004; 

- orJll'12IC a oferta de serviços de forma territorializada, em áreas de maior 
VWr4KJCW1e~ mr:o, de acordo com o diagnóstico socfotemtorial; 
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XIX - Ofgantzar e monitorar a rede de serviços da proteção social b~slca e especial, 
articulando as ofertas; 

XX ~ e coordenar o SUAS em seu âmbito, observando as deliberações e pactuações 
de Süa> ,dJ)«úY..s instâncias, normadzando e regulando a política de assistência social em 
seu 1mbrto eu CXIIISOildncia com as normas gerais da Uníão 

lCXJ • eutior. a proposta orçamentaria da assistência social no Munlc1pio a~urando rec,rsos 
do te1oClo lltU'lidpal; 

XXJI - etabonr e swmeter ao Conselho Municipal de Assistência Social, anualmente, a 
piop st. ~• dos recursos do Fundo MU'licipal de Assistência Social - FMAS; 

XXII odm.i• e ~r o plano de provfdênclas, no caso de pendências e irregularidades do 
,..._.., Ji'UJ ~ SUI\S, aprovado pelo CMI\S e pactuado na CIB; 

'IOllV tf t • e executar o Pacto de Aprimoramento do SUAS, implementando o em âmbito 

tZ to M e executar a política de recursos humanos, de acordo com a NOB/ RH SUAS; 

âtborar o Plano Municipal de Assistência Social, a partir das responsabilidades e de seu 
e IM> e ~ no apnmoramento da gestão do SUAS e na qualificação dos servfços, 

ca1•~•1e pal:am6res e chrelrizes pactuadas nas instâncias de pactuação e negociação do 

etálorar e expedir os atos normativos necessanos à gestão do FMI\S, de acordo com as 
.tdl:•c•aa1cu- estabelecidas pelo conselho municipal de assistência social; 

XXWI Rli l!EHD, o Censo SUAS; 

m 7 ltiu o Sist.ema de Cad;,stro Nacional de Entidade de Assistênc1a Social - SCNEAS de 
que u. fnci5D XI do art. 19 da Lei Federal nº 8.742, de 1993; 

XXX I a:tar o conjunto de aplicatlvos do Sistema de Informação do Sistema Único de 
As4 + 5odi Rede SUAS; 

XXXl .. -o • infraestruwra necessária ao funcionamento do respectivo conselho municipal 
de m 'IIOClal. qarantmdo recursos materiais, humanos e financeiros, Inclusive com 
.,..., w; referentes a passagens, traslados e diárias de conselheiros representantes do 
,o.a .... ~ di soclE'!dade cfllfl, quando estiverem no exercido de suas atribuições; 

>C00I ....,ar que a elaboraçao da peça O!'Çamentana esteja de acordo com o Plano 
PhriM'aal,. o Plano de Assistência Social e dos compromissos assumidos no ·Pacto de 
ÁjJitiU itD do SUAS; 

Xloal prvitJf a integrahdade da proteção soc1oasslstenc:ial à população, primando pela 
qialif'IQÇio dos 5erVlços do SUAS, exercendo essa responsabilidade de forma compartilhada 
en~ • u-.io, o Estado e o Município; 
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XXXIV garantir a capaci1ação para gestores, trabalhadores, dirigen~ de entidades e 
organizações. usuànos e conselheiros de assistêrcia social, além de desenvolver, participar e 
apoiar a reatl~ão de estudos, pesquisas e diagnósticos relacionados à política de assistência 
social, em apec,at para fundamentar a anáhse de situações de vulnerabllfdade e rl.sco dos 
temtóoos e o equacionamento da oferta de serviços em conformidade com a tlptftcaçâo 
nacional; 

XXXV • garantJr o comando único das ações do SUAS pelo órgão gestor da política de 
aSStstência social, conforme preconiza a LOAS; 

XXXVl - definir os fluxos de referência e contra-referência do atendimento nos serviços 
socioassistencials, com respeito às diversidades em todas as suas formas; 

XXXVII • definir os indicadores necessários ao processo de acompanhamento, monitoramento e 
avaliação, observado a suas competências; 

XXXVIII · 1mplemen.tar os protocolos pactuados na CIT; 

XXXIX implementar a gestão do trabalho e a edocação permanente; 

Xl. - promover a mtegração da política municipal de assistência social com outros sistemas 
púbocos que fazem interface com o SUAS; 

XlJ - promover a art1culaçâo intersetorial do SUAS com as demais políticas públicas e Sistema 
de Garantia de Dlreltos e Sistema de Justiça; 

XI.I - ll[omover a participação da sociedade, especialmente dos usuários, na elaboração da 
politiu de assistência social; 

XLIII clSSllm1r as atribuições, no que lhe couber, no processo de munícipalização dos serviços 
de proteção social básica; 

XI.IV - part1e1par dos mecanismos formais de cooperação intergovernamental que viabilizem 
técnJa e financeiramente os serviços de referência regional, definindo as competências na 
Bestão e oo cofinanciamento, a serem pactuadas na CIB; 

XLV - lll'estal' informações que subsidiem o acompanhamento estadual e federal da gestão 
mumopa; 

)('_VI - zelar peta execução direta ou indireta dos recursos transferidos pela União e pelo 
~ ~ mci~, inclusive no que tange a prestação de contas; 

XL\1 - ~ar as entidades e organizações de assistência social visando à adeql,\ação dos 
seus Sl5VICM, programas, projetos e benefícios sodoassistenciais ás normas do SUAS, 
v,atJilm!ndo estrateg1as e mecanismos de organização para aferir o pertencimento ã rede 
~•. em âmbito local, de serviços, programas, projetos e benefícios 
~s ofertados pelas entidades e organizações de assistência social de acordo 
com ,u rormaov.n f ederals 

XL 1 - acompanhar ,a execução de parcerias firmadas entre os municípios e as entfdadés e 
~ões de as')istêncla social e promover a avaliação das prestações de contas; 
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XLIX· normatuar, em âmbito local, o financiamento integral dos serviços, programas, projetos 
e benef,clos de ass,sténcia social ofertados pelas entidades e organizações vinculadas ao 
SUAS, conforme §3° do art. 6° B da Lei Federal n• B.742, de 1993, e sua regulamentação em 

ârooito federal 

L - afenr os padrões de qualidade de atendimento, a partir dos indicadores de 
acompanhamento definidos pelo respectivo conselho municipal de assistência social para a 
quahf,cação dos serviços e beneficios em consonância com as normas gerais; 

L encaminhar para apreciação do conselho municipal de assistência social os relatórios 
trimesba1s e anuais de atividades e de execução físico-financeira a titulo de prestação de 
contas; 

lll · compor as instâncias de pactuação e negociação do SUAS; 

llll· estimular a mobilízação e organização dos usuários e trabalhadores do SUAS pára a 
participação nas instâncias de controle social da política de assistência social; 

LJV - instituir o planejamento continuo e participativo no âmbito da política de assistência 
soc,al: 

l V - délr publicidade ao dispêndio dos recursos públicos destinados à assistência social; 

l Vl· criar ouvidorla do SUAS, preferencialmente com profissionais do quadro efetivo; 

tvt · submeter trimestralmente, de forma sintética, e anualmente, de forma analítica, os 
relatonos de execução orçamentária e financeira do Fundo Municipal de Assistência Social à 
apreoação do CMAS. 

Seç:.ão ri DO PLANO MUNIOPAL DE ASSISTtNCIA SOCIAL 

Art. :8. O Plano Municipal de Assistêncfa Social é um instrumento de planejamento 
estntep:o que contempla propostas para execução e o monitoramento da política de 
ass stffleia social no âmbito do Munlcipio de lnajá • PE. 

§1º A elaboração do P\ano Municipal de Assistência Social dar-se-á cada 4 (quatro) anos, 
cOlllcidindo com a elaboração do Plano Plurianual e contemplará: 

1- ~tx:o socioterritorial; 

li • abJetNOS gera is e especfflcos; 

Ili - direo,zes e prforldades deliberadas; 

IV • ações estratejlcas para sua implementação; 

V• meos estabelecidas; 

V1 • resu.tados e impactos esperados; 

VII - recunos mate11a1s, humanos e financeiros disponíveis e necessários; 

VIII • meunismos e fontes de financiamento; 
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IX - 1ndlc11dore de morntoramento e avaliação; e 

X - cronogr dma de execuçao. 

§2" O ?lano ,...unidpal de Assistência Social, além do estabelecido no parágrafo anterior 
~a ob!.efvdí: 

1 - as drliberações das conferêoaas de assistê~fa social; 

li metas nacionais e estaduais pactuadas que expre-;sam o compromisso para o 
apnmoramento do SUAS; 

UI - c)Çôes articuladas e intersetoriais; 

IV ações de apoio técnico e ffnancetro á gestão descentralizada do SUAS. 

CAPÍTIJLO IV Das Instâncias de Artlculaçlo, Pactuaçio e Oeliberaçlo do SUAS 

Seçio 1 00 COHSEUiO MUNICIPAL DE ASSIITTNCIA SOCIAL 

Art. 19 O Conselho Municipal de Assistêocia Socfal CMAS do Municipfo de lnajá, instituído 
pela Lei nº 1.002/1997, é órgão superior de deliberação colegiada, de caráter permanente e 
o:in~.io paritária entre governo e sociedade civil, vinculado á Secretaria Municipal de 
Assfstencla Soaal cujos membros, nomeados pe{o Prefeito, têm mandato de 2 (dois) anos, 
permftlda umca recondução por Igual periodo. 

5 t O CMAS é composto por 12 membros e respectivos suplentes indicados de acordo com os 
cri:âic,) segUfntes: 

1 - 6 represrntimtes governamentais; 

li - 6 repr~tantes da sociedade civil, observado as Resoluções do Conselho Nacional de 
Aw\!ênaa Social, dentre representantes dos usuários ou de organizações de usuários, das 
f"ltidades e 1Kgan1zações de assistência social e dos trabalhadores do setor, escolhidos em 
foropop,lu 

§2" Cons;deram-se para fins de representação no Conselho Municipal os segmentos: 

1 - d. usuir1os: àqueles vinculados aos serv1ços, pr~ramas, projetos e benefícios da potitica 
de usis:éncla social, organizados, sob diversas formas, em grupos que têm corno obJetivo a 
luta por clinitos: 

li - ~ oraamzaçõ~ de uswirlos: aql.lelas que tenham entre seus objetivos a defesa e 
gMll!IUA ele d·-ertDs de indivíduos e grupos vmculados à política de assistência social\ 

m - d. trabll hadores: são legitimas todas as formas de organização de trabalradores do 
2'tDf, axno ~açoes de trabalradores, sindicatos, federações, conselhos regionais de 
pmfmóe r~t.Aamentadas, fóruns de trabalhadores, que defendem e representam os 
llm'f~ dos trabalhadores da política de assistência social; 
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§3• Os trabalha~es Investidos de cargo de direção ou chefia, seja no âi:nbito da gestão das 
unidades l)(t,licilS estatais ou das entidades e organizações de assistência social não serão 
consfderados reoresentantes de trabalhadores no âmbito dos Conselhos. 

s-4° O CM.\S e IY'f!S1dido por um de seus Integrantes, eleito dentre seus membros, para 
mandato de 1 'ano) aro, permitida única recondução por igual período. 

ss· ~ observar em cada mandato a alternância entre representantes da sociedade civil 
e !l()vemD na presidência e vice-presidência do CMAS. 

§6• O CMAS contará com uma Secretarfa Executiva, a qual terá sua estrutura disciplinada em 
ato do Poder Executivo. 

ArL 20. O CMAS reunir-se-á ordinariamente, uma vez ao mês e, extraordinanamente, sempre 
que necessárfo; suas reuniões devem ser abertas ao público, com pauta e datas previamente 
divulgadas, e funcionará de acordo com o Regimento Interno. · 

Parágrafo único. O Regimento Interno definirá, também, o quórum minimo para o caráter 
deliberativo das reuniões do Plenârfo, para as questões de suplência e perda de mandato por 
filtas. 

Art. 21. A participação dos conselheiros no CMAS é de interesse público e relevante valor 
social e não será remunerada. 

:..t. 22. O controle social do SUAS no Município efetiva•se por intermédfo do Conselho 
Mlnc1pal de Assistência Social - CMAS e das Conferências Municipais de Assistência So<:fal , 
aiem de outros fóruns de discussão da sociedade civil. 

An. 23. Compete ao Conselho Municipal de Assistência Social: 

1 • etú)o,,ar, aprovar e publicar seu regfrnento interno; 

li - oxuocar as Conferências Municipais de Assistência Social e acompanhar a execução de 
suas deilber-ações; 

Ili ap.0tar a Poli tica Municipal de Assistência Social, em consonância com as diretrizes das 
conferênoa~ de assistência social; 

IV • a:ifeo.v e aprovar a proposta orçamentárfa, em consonância com as diretrizes das 
conferénoas municipais e da Política Municipal de Assistência Social; 

V · apro.ar o Plano Municipal de Assistência Social, apresentado pelo órgão gestor da 
assisténaa social, 

\'I - ~., o plaoo de capacitação, elaborado pelo órgão gestor; 

VII -~ o cumprimento das metas nacionais, estaduais e municipais do Pacto de 
~ da Gest.ão do SUAS; 

VI • ac~r. avaliar e fiscalizar a gestão do Programa Bolsa Família • PBF; 
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IX • normatiur as ações e regular a prestação de serviços de na tllreza pública e privada no 
campo da ass1steocia social de âmbito local; 

X• apreciar e aprovar informações da Secretaria Municipal de Assistência Social inseridas nos 
sistemu naaonais e estaduais de informação referentes ao planejamento do uso dos recursos 
de cofh1!'Ciamento e a prestação de contas; 

lCI • apreciar os dados e informações inseridas pela Secretaria Municipal de Assistência Social, 
unídades públicas e privadas da assistência social, nos sistemas nacionais e- estaduais de 
coleta de dados e informações sobre o sistema municipal de a~istêncfa social: 

Xll - alimentar os sistemas nacionais e estaduais de coleta de dados e Informações sobre os 
Consethos Municipais de Assistência Social; 

XIII · zelar pela efetivação do SUAS no Município; 

XIV · zelar pela efetivação da partie1pação da população na formulação da política e no 
cootsul,: da implementação; 

'1N - Clel1berar sobre as prioridades e metas de desenvolvimento do SUAS em seu âmbito de 
Cllll"lpetene1a; 

XV1 - estabelecer critérios e prazos para concessão dos beneficios eventuais; 

- dpreciar e aprovar a proposta orçamentária da assistência social a ser encaminhada 
pel.a Secretaria Municipal de Assistência Social em consonância com a Política Municipal de 
Assntência Soaal; 

XVIII - !IO)mpanhar, avaliar e fiscalizar a gestão dos recursos, bem como os ganhos sociais e o 
dcSCL1CJUJ10 dos serviços, programas, projetos e benefícios socioassistenciais do SUAS; 

XIX -:tsatlilar a gestão e execução dos recursos do Índice de Gestão Descentralizada do 
P•~ é!olsa Famíl1a-lGD-PBF, e do Índice de Gestão Descentralizada do Sistema Único de 
~S--..enc!1t Social - IGD-SUAS; 

XX - tune1ar e deliberar sobre a aplicação dos recursos IGD·PBF e IGD·SUAS destinados às 
au~ de apoio técnico e operacional ao CMAS; 

XXI - par1JCJ?ar da elaboração do Plano Plurianual, da Lei de Diretrizes Orçamentárias e da Lei 
~çamentariil Anual no que se refere à assistência social, bem como do planejamento e da 
apticação dos recursos destinados às ações de assistência social, tanto dos recursos próprios 
quanto do$ Ofiuodos do Estado e da União, alocados no FMAS; 

XXII - apl'O\'ar o aceite da expansão dos serviços, programas e projetos socioassistenciais, 
obJetOS de coftnandamento; 

XXIII - ooeow e fiscalizar o FMAS; 

lOO\' · divulgM. no Diimo Oficial Municipal, ou em outro meio de comunicação, todas as suas 
deosões na forma de Resoluções, bem como as deliberações acerca da execução 
orça:rnentana e financeira do FMAS e os respectivos pareceres emitidos; 
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XXV - receber, apurar e dar o devido prosseguimento a denúncias; 

XXVI estabelecer articulação permanente com os demais conselhos de políticas púbticas 
setonats e conselhos de direitos. 

XXVll • realizar a unscnção das entidades e organizações de assistência social; 

XXVlll - notificar fundamentadamente a entidade ou organização de assistência social no caso 
de indefer'mento do requerimento de inscrição; 

XXIX • fiséalizar as entidades e organizações de assistência soclal de atuação no município; 

XXX - ennbr resolução quanto às suas deliberações; 

XXXI - regm:rar em ata as reuniões; 

XXXII • tnstlb.nr comlSSÕes e convidar especialistas sempre que se fizerem necessários. 

xxxm - avaliar e elaborar parecer sobre a prestação de contas dos recursos repassados ao 
Mlriciplo 

Ar .. 24. O CMAS deverá planejar suas ações de forma a garantir a consecução das suas 
•tnbuições e o exercido do controle social, primando pela efetividade e tramsparência das = atividades. 

~o único. ô planejamento das ações do conselho deve orientãr a ,construção do 
orçamentD da gestão da assistência social para o apoio financeiro e técnico às funções do 
Cor.selho. 

Seç:io li DA CONFER~CIA MUNICIPAL DE ASSJSrtNCIA SOCIAL 

Art. l>. A Conferênaa Municipal de Assistência Social é instâncta máxima de debate, de 
f()fflÚKão e de avaliação da política púbtica de assistência social e definição de diretrizes 
para o aprimoramento do SUAS, com a participação de representantes do governo e da 

sooedade civil. 

Art. 2õ A Conferência Municipal de Assistência Social deve observar as seguintes diretrizes: 

dimgaç:ão ampla e prévia do documento convocatóno, especificando objetivos, prazos, 
.. ,spoc.saYeOS, fonte de recursos e comissão organizadora; 

li - garantia da dfversidade dos sujeitos participantes, inclusive da acessibilidade às pessoas 
com deficfencia; 

Ili - estabelecimento de criterios e procedimentos para a desígnaçiio dos delegados 
go,em.unent.als e para a escolha dos delegados da sociedade civil; 

IV - piblicidaóe- de seus resultados; 

V - detenninação do modelo de acompanhamento de suas deliberações; e 

VI - a:rt,caação com a conferência estadual e nacional de assistência sodal. 
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Art. 27. A Conferência Municipal de Assistência Social será convocada ordinariamente a cada 
quatro anos pelo Conselho Municipal de Assistência Social e extraordinariamente, a cada 2 
(dois) anos, conforme delfberaçi\O da maioria dos membros do Conselho. 

Seção Ili DA PARTICIPAÇÃO DOS USUÁRIOS 

ArL 28. E condição fundamental para viabilizar o ex_ercício do control1! social e garantir os 
direitos soooassistenciais o estímulo à participação e ao protagonismo dos usuários no 
Conseülo e Conferência Municipal de assistência social. 

Art. ~- O estíl!\lllo à partlapação dos usuários pode se dar a partir de articulação com 
movimentos sociais e populares e de apoio à organização de diversos espaços tais como: 
fOfUITl de debate, audíêncla públfca, comís.são de bairro, coletivo de usuários junto aos 
serviços, programas, projetos e benefícios socloassístenciais. 

SeçAo fl/ DA REPRESENTAÇÃO DO MUNICÍPIO NAS INSTÂNCIAS DE NEGOCIAÇÃO E 
PACTUAÇÃO DO SUAS. 

Art. 30. O MUniclpio é representado nas Comissões lntergestoras Blpartfte • CIB e Tnpartite -
CIT 1nst.âncías de negociação e pactuação dos aspectos operacionais de gestão e organização 
de SUAS, respectivamente, em âmbito estadual e nacional, pelo Colegiado Estadual de 
Getores Municipais de Assistêncla Social • COEGEMAS e pelo Colegiado Nacional de Gestores 
Mu,;cipais de Assi stêncla Social • CONGEMAS. 

§1 O CONGEMAS e COEGEMAS constituem entidades sem ffns lucrativos que representam as 
secretarias munldpals de assistência social , declarados de utilidade púbhca e de relevante 
função social, onerando o município quanto a sua associação a fim de garantir os direitos e 
de\aes de associado. 

§2" O COEGEMAS poderá assumir outras denominações a depender das especificidades 

r~s 

CAPmJLOV 

DOS SOIEF1CIOS EVENTUAIS, DOS SERVIÇOS, DOS PROGRAMAS DE ASSlsTtNOA SOCIAL E 
DOS PROJETOS DE ENFRENTAMENTO DA POBREZA. 

Seção DOS BENEFÍCIOS EVENTUAIS 

Art. l' . Beneffcios eventuais são provisões suplementares e proVlsórias prestadas aos 
indf, dl.C5 -e às famílias em virtude de nascimento, morte, situações de vulnerabilidade 
~ e calamidade publica, na forma prevista na Lei Federal nº 8.742, de 199~-

P~fo umco. !'tão se incluem na modalidade de benefícios eventuais da assistência social 
as p(0\'H0e'5 relativas a programas, projetos, serviços e benefícios vinculados ao campo da 
~Ude, da educação, da Integração nacional, da habitação, da segurança alimentar e das 
demais polJocas plbllcas setoriais. 

ArL 12. Os benefícios eventuais integram organicamente as garantias do SUAS, devendo sua 
p(estõç~ observar: 
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1 - não subordinacão a contribuições prévias e virw::utação a quaisquer contrapartidas; 

li - desvtoculaçito de comprovações comp(eXas e vexatórias, que estigmatizam os 
befleftclariOSc; 

lll - garantia de qualidade e prontidão na co~o dos benefícios; 

IV • garanti a de igualdade de condições no acesso às informações e à fruição dos benefícios 
eveotuais; 

V - ampla divulgação dos critérios para a sua concessão; 

VI integração da oferta com os serviços sodoassfstenciais. 

Art.33. Os benefícios eventl.Jals podem ser prestados na forma de pecúma, bens de consumo 
ou prestação de serviços. 

Art.. 3◄. O público alvo para acesso aos beneficios eventuais deverá ser Identificado pelo 
Mi.rlicip10 a partir de estudos da realidade social e diagnóstico elaborado com uso de 
mtormações disponibilizadas pela Vigilância Sodoass,stencial, com vistas a orientar o 
pla,r)amento da oferta. 

~ li DA PRESTAÇÃO OE BENEFÍCIOS EVENTUAIS 

ÁIL 35 Os beneficios eventuais devem ser prestados em virtude de nascimento, morte, 
VW!efabilfdade temporária e ca!amfdade pública, observadas as contingências de nscos, 
Def'das e danos a que estão sujeitos os indivíduos e familias. 

Pará;rafo unico. Os critérios e prazos para prestação dos benefícios eventuais devem ser 
estaDel.ecidos por meio de Resolução do Conselho Mumc,pal de Assistência Social, conforme 
~o art. 22, §1°, da Lei Federal nº 8.742, de 1993. 

An. 36. O Beneficio prestado em virtude de nascimento deverá ser concedido: 

1 - a te11mra que comprove residir no Município; 

li • a fa:!!1' 1a do nascituro, caso a mãe esteja impossibilitada de requerer o beneficio ou tenha 
faleodo 

1 • á ientoora ou famfUa que esteja em trânsito no municipio e seja potencial usuária da 
~social; 

• - a jmltDra atendida ou acolhida em unidade de referência do SUAS. 

Pai-~afo !irico. O benefício eventual por situação de nascimento poderá ser concedido nas 
formas de pecúnia ou bens de consumo, ou em ambas as formas, conforme a necessidade do 
~ e disponibiltdade da administração pública. 

Art. 37. O beneficio prestado em virtude de morte deverá ser concedido na forma de bens de 
consumo ou em pecúnla, com o objetivo de reduzir vulnerabilidades provocada& por morte de 
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membro da familia e tem por objetivo atender as necessidades urgentes da família para 
enfrenlllr vulnerabilidades advindas da morte de um de seus provedores ou membros. 

Parágrafo único. O beneficio eventual por morte será concedido ao requerente em caráter 
suplemN!tar e provisório, em número igual ao da ocorrência de óbito e nas condições 
prev1stas pelo Murncípio. 

fJ't. 38. O beneficio prestado em virtude de vulnerabilidade temp0rária será destinado à 
fa"' lia ou ao individuo visando minimizar situações de riscos, perdas e danos, decorrentes de 
contingências sociais, e deve Integrar-se à oferta dos serviços socioass1stenclais, buscando o 
fOflalecimento dos vínculos familiares e a inserção comunt1árla. 

Parágrafo único. o beneficio será concedido na forma de pecúnia ou bens de consumo, em 
carater temporário, sendo o seu valor e duração defimdos de acordo com o grau de 
comple)(!dade da situação de vulnerabflidade e risco pessoal das familias e indivíduos, 
l<lentfffcados nos processo de atendimento dos serviços. 

ArL 39. A situação de vulnerabilidade temporária caracteriza-se pelo advento de riscos, 
perdas e daoos à mtegridade pessoal e familiar, assim entendidos: 

1 nscos: ameaça de sérios padecimentos; 

- • perdas: pnvaç.ão de bens e de segurança matertal; 

- dM!o-i;: agravos sociais e ofensa. 

Paragrafo úmco. Os nscos, perdas e danos podem decorrer de: 

1 - 3.Ll5êrw::ia de documentação; 

li oe-.essklade de mobilidade lntraurbana para garantia de acesso aos serviços e benefícios 
SOC10ass>.stenciais; 

Ili • necessidade de passagem para outra unidade da Federação, com vistas a garantir a 
corM'>'énda famniar e comunitária; 

IV - ocor:encfa de violência ffs!ca, psicológica ou exploração sexual no âmbito familiar ou 
offflW a fntegridade física do indivíduo; 

V - perda orcunstancial ocasionada pela ruptura de vínculos familiares e comun1tár10s; 

VI • P10Cesso de reintegração familiar e comunitària de pessoas idosas, com deficiência ou em 
Sítuaçao de rua; crianças, adolescentes, mulheres em situação de violência e familips que se 
encomram em rumprimento de medida protetiva; 

Vil· ,lõefld• oo limitação de autonomia, de capacidade, de condições ou de meios próprios 
da familia para prover as necessidades alimentares de seus membros. 

Art.. 40. Os benefldos eventuais prestados em virtude de desastre ou calamidade pública 
comtJtuem·se pnmsão suplementar e provisória de assistência social para garantir meios 
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1 - anâltse ~ 

li Yl5IO tflt 1+ ◄, q.aooo necessária, para subsunar a análise do processo; 

parec-er da Comissão; 

i;;aa.;u.éx:nssao,., deliberação sobre os processos em reunião plenária; 

p;tü:açao ..:a iOeCisão plenária; 

e I w. óO comprovante; 

rr:i.-rficacão à entidade ou organtlaçâo de Assistência Social por oficio. 

OPITl.ll.O VI - 00 FINANCIAMENTO DA POLÍTICA MUNICIPAL DE ASSISTtNCIA SOCIAL 

Art. 51 O financiamento da Politlca Municipal de Assistência Social é previsto e execÚtado 
auaves dos Instrumentos de planejamento orça.rnentário municipal, que se desdobram no 
Plano Pfi,nanual, na Lei de Diretrizes Orçamentárias e na Lei Orçamentária Anual. 

lhr:igra:fo úmco. O orçamento da assistência SOCJal deverá ser inserido na Lei Orçamentária 
, ~ os recursos alocados no Fundo Municipal de Assistência Social serem voltados 

• q:ieracfonallzaçào, prestação, aprimoramento e viabilização dos serviços, programas, 
~ e benefícios socioasslstenclais. 

~ 52 Caberá ao órgão gestor da assistência social responsável pela utilização dos recursos = teiPt:Lbvo Fundo Municipal de Assistência Social o controle e o acompanhamento dos 
Se. ,çs. programas, projetos e benefic1os socioassistenclais1 por meio dos respectivos órgãos 
de CD:-itr.~le independentemente de ações do órgão repassador dos recursos. 

?~<o úmco. Os entes transfendores poderão requisitar informações referentes à 
apbaç◄0 dos recursos oriundos do seu fundo de assistência social, para fins de análise e 
~mento de sua boa e regular utilização. 

Se<ão 100 FUNDO MUNICIPAL DE ASSISttNCIA SOCIAL 

Art. 5.l o Fundo Municipal de Assistência Social - FMAS, criado por meio da Lei nº 
1 00 '1997 e fundo público de gestão orçamentâria, financeira e contlibil, com objetivo de 
p;OWtmar recursos para cofinanciar a gestão, serviços, programas, projetos e beneficios 
SXDlr'551'5tenoa1s. 

:.r .... !>4. Constituem receitas do Fundo Munfcfpal de Assistência Social - FMAS: 

recasas provenientes da trallS'ferêncla dos fundos Nacional e Estadual de Assistência 
Soda; 

li - dotacôes orçamentárias do Município e recursos adicionais que a Lei estabelecer no 
transaxrer de cada exercício; 

tu -~ auxillos, conbibufções, subvenções de organizações internacionais e nacionais, 
Governamentais e não Governamentais; 
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IV •➔ l à --,..· ras de recursos do fundo, realizadas na.forma da lei; 

de arrecadação de outras receitas próprias oriundas de 
.c,ldaaes econômicas, de prestação de serviços e de outras 

Mmicipal de Assistência Social terá direito a receber por força da 

a.. rmwet.os firmados com outras entidades financiadoras; 

•a-•~ especie feitas diretamente ao Fundo; 

::111:zs fl!CetaS que venham a ser legalmente Instituídas. 

o; ,io orçamentária preVista para o Fundo Municipal de Assistência Social será 
e 1 • e'-&11~ ,te transferida a sua conta, tão logo sejam realizadas as receitas 
c::crres;x,naen. 

Os renrsos Que compõem o Fundo serão depositados em instituições financeiras oficiais, 
o:irita e,spedal sobre a denominação - Fundo Municipal de Assistência Social - FMAS. 

As contas recebedoras dos recursos do coflnanclamento federal das ações 
wrocmmteocia1s serão abertas pelo Fundo Nacional de Assistência Social. 

As Clll"ltas recebedoras dos recursos do coftnanciamento estadual das ações 
••ICilll!LZS!Ststenclais ~rão abertas pelo muni<:ipio, sobre a denominDç:ão • Fundo Municipal de 
o tdi Social - FMAS. 

O ~""'-5 será gendo pela Secretaria Municipal de Assistência SOdal, sob orfentaÇão e 
f'31:lil:ack do Conselho Municipal de Assistência Social. 

Pa-,::afu !.1'!1CQ. o Orçamento do Fundo Municipal de Assistência Social - FMAS integrará o 
o; +1 e• , da Secretaria Municipal de Assistência Social. 

ArL 56.. 05 recursos do Fundo Municipal de Assistência Social - FMAS, serão aplicados em: 

1 - f.Lacame11to total ou parcial de programas, projetos e serviços de ass-istência social 
~ pela Secretaria Municipal de Assistência Social ou por Órgão conveoiado; 

s:arcer-as entre poder público e entidades ou organizações de assistência social para a 
~ de 5erviços, programas e projetos sodoasslstencial específicos; 

1 -~ de matenal permanente, de consumo e de outros insumos necessários ao 
Msa...otwoe,ltll das ações socloasslstenclaís; 

IV - eott5llu;ào reforma ampliação, aquisição ou locação de imóveis para prestação de 
senlÇm de Assistência Social; 

V - desenvolV1mento e aperfeiçoamento dos Instrumentos de gestão, planejamento, 
adrmnlstração e controle das ações de Assistência Social; 
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MS100ais que ínte11rarem as equipes de referência, responsáveis pela 
~ações. 

'tj ** .,e recursos para as entidades e organizações de Assistência Social, ••-1!1!1~· =s:ritas no CMAS, será efetivado por intermédio do FMAS, de acordo com 
CII-•~ pelo Conselho Municipal de Assistência Social, observando o disposto 

2.. ~~ •e1 entra em Vigor na data da sua publicação. 

Ar"- S9 F(evogam-se as disposições em contrário, em especial a Lei nº 1.002/1997 - Lei de 
Criação do Conselho Municipal de Assistência Social e lei nº 1.001/1997 • lei de Criaçii_o do 
Findo Municipal de AsS1stência Social. 

lnajá-PE, 20 de Agosto de 2021 . 

.. ,~,~ : ''~" 
PREFEITO. 
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Od'J..-~:D 

1 - anâltse ~ 

li Yl5IO tflt 1+ ◄, q.aooo necessária, para subsunar a análise do processo; 

parec-er da Comissão; 

i;;aa.;u.éx:nssao,., deliberação sobre os processos em reunião plenária; 

p;tü:açao ..:a iOeCisão plenária; 

e I w. óO comprovante; 

rr:i.-rficacão à entidade ou organtlaçâo de Assistência Social por oficio. 

OPITl.ll.O VI - 00 FINANCIAMENTO DA POLÍTICA MUNICIPAL DE ASSISTtNCIA SOCIAL 

Art. 51 O financiamento da Politlca Municipal de Assistência Social é previsto e execÚtado 
auaves dos Instrumentos de planejamento orça.rnentário municipal, que se desdobram no 
Plano Pfi,nanual, na Lei de Diretrizes Orçamentárias e na Lei Orçamentária Anual. 

lhr:igra:fo úmco. O orçamento da assistência SOCJal deverá ser inserido na Lei Orçamentária 
, ~ os recursos alocados no Fundo Municipal de Assistência Social serem voltados 

• q:ieracfonallzaçào, prestação, aprimoramento e viabilização dos serviços, programas, 
~ e benefícios socioasslstenclais. 

~ 52 Caberá ao órgão gestor da assistência social responsável pela utilização dos recursos = teiPt:Lbvo Fundo Municipal de Assistência Social o controle e o acompanhamento dos 
Se. ,çs. programas, projetos e benefic1os socioassistenclais1 por meio dos respectivos órgãos 
de CD:-itr.~le independentemente de ações do órgão repassador dos recursos. 

?~<o úmco. Os entes transfendores poderão requisitar informações referentes à 
apbaç◄0 dos recursos oriundos do seu fundo de assistência social, para fins de análise e 
~mento de sua boa e regular utilização. 

Se<ão 100 FUNDO MUNICIPAL DE ASSISttNCIA SOCIAL 

Art. 5.l o Fundo Municipal de Assistência Social - FMAS, criado por meio da Lei nº 
1 00 '1997 e fundo público de gestão orçamentâria, financeira e contlibil, com objetivo de 
p;OWtmar recursos para cofinanciar a gestão, serviços, programas, projetos e beneficios 
SXDlr'551'5tenoa1s. 

:.r .... !>4. Constituem receitas do Fundo Munfcfpal de Assistência Social - FMAS: 

recasas provenientes da trallS'ferêncla dos fundos Nacional e Estadual de Assistência 
Soda; 

li - dotacôes orçamentárias do Município e recursos adicionais que a Lei estabelecer no 
transaxrer de cada exercício; 

tu -~ auxillos, conbibufções, subvenções de organizações internacionais e nacionais, 
Governamentais e não Governamentais; 
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IV •➔ l à --,..· ras de recursos do fundo, realizadas na.forma da lei; 

de arrecadação de outras receitas próprias oriundas de 
.c,ldaaes econômicas, de prestação de serviços e de outras 

Mmicipal de Assistência Social terá direito a receber por força da 

a.. rmwet.os firmados com outras entidades financiadoras; 

•a-•~ especie feitas diretamente ao Fundo; 

::111:zs fl!CetaS que venham a ser legalmente Instituídas. 

o; ,io orçamentária preVista para o Fundo Municipal de Assistência Social será 
e 1 • e'-&11~ ,te transferida a sua conta, tão logo sejam realizadas as receitas 
c::crres;x,naen. 

Os renrsos Que compõem o Fundo serão depositados em instituições financeiras oficiais, 
o:irita e,spedal sobre a denominação - Fundo Municipal de Assistência Social - FMAS. 

As contas recebedoras dos recursos do coflnanclamento federal das ações 
wrocmmteocia1s serão abertas pelo Fundo Nacional de Assistência Social. 

As Clll"ltas recebedoras dos recursos do coftnanciamento estadual das ações 
••ICilll!LZS!Ststenclais ~rão abertas pelo muni<:ipio, sobre a denominDç:ão • Fundo Municipal de 
o tdi Social - FMAS. 

O ~""'-5 será gendo pela Secretaria Municipal de Assistência SOdal, sob orfentaÇão e 
f'31:lil:ack do Conselho Municipal de Assistência Social. 

Pa-,::afu !.1'!1CQ. o Orçamento do Fundo Municipal de Assistência Social - FMAS integrará o 
o; +1 e• , da Secretaria Municipal de Assistência Social. 

ArL 56.. 05 recursos do Fundo Municipal de Assistência Social - FMAS, serão aplicados em: 

1 - f.Lacame11to total ou parcial de programas, projetos e serviços de ass-istência social 
~ pela Secretaria Municipal de Assistência Social ou por Órgão conveoiado; 

s:arcer-as entre poder público e entidades ou organizações de assistência social para a 
~ de 5erviços, programas e projetos sodoasslstencial específicos; 

1 -~ de matenal permanente, de consumo e de outros insumos necessários ao 
Msa...otwoe,ltll das ações socloasslstenclaís; 

IV - eott5llu;ào reforma ampliação, aquisição ou locação de imóveis para prestação de 
senlÇm de Assistência Social; 

V - desenvolV1mento e aperfeiçoamento dos Instrumentos de gestão, planejamento, 
adrmnlstração e controle das ações de Assistência Social; 
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MS100ais que ínte11rarem as equipes de referência, responsáveis pela 
~ações. 

'tj ** .,e recursos para as entidades e organizações de Assistência Social, ••-1!1!1~· =s:ritas no CMAS, será efetivado por intermédio do FMAS, de acordo com 
CII-•~ pelo Conselho Municipal de Assistência Social, observando o disposto 

2.. ~~ •e1 entra em Vigor na data da sua publicação. 

Ar"- S9 F(evogam-se as disposições em contrário, em especial a Lei nº 1.002/1997 - Lei de 
Criação do Conselho Municipal de Assistência Social e lei nº 1.001/1997 • lei de Criaçii_o do 
Findo Municipal de AsS1stência Social. 

lnajá-PE, 20 de Agosto de 2021 . 

.. ,~,~ : ''~" 
PREFEITO. 
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LEJ Nº 1. 334/ 2021 . EMENTA: Dispõe sobre a Política 
Pública de Assistência Social do 
Munldpio de lnaJá, Estado de 
Pernambuco e dá outras 
providências. 

O PREFEITO DO MUNldPIO DE INAJÁ, ESTADO DE PERNAMBUCO, no uso de 
suas atribuições legais que lhe são conferidas por Lei, faz saber que a Câmara Municipal de 
Vereadores de lnajá aprovou e ele Sanciona e Promulga a seguinte Lei: 

CAPÍTULO I DAS DEFINIÇÕES E DOS OBJETIVOS 

Art. 1° A assístência social, direito do cidadão e dever do Estado, é Política de Seguridade 
Social não contributiva, que provê os mínimos sociais, realizada através de um conjunto 
Integrado de ações de iniciativa pública e da sociedade, para garantir o atendimento às 
necessidades básicas. 

Art. 2º A Politlca de Assistência Social do Municipio de lnajá, estado de Pern;,mbuco tem por 

objetivos: 

1 · a proteção social, que visa à garanti;, da vida, â redução de danos e à prevenção da 
ínodênc1a de risc.os, especialmente: 

a) a proteção à famílía, à maternidade, à infância, à adolescência e à velhice; 

bJ o amparo às crianças e aos adolescentes carentes; 

cl a promoção da integração ao mercado de trabalho; 

dj a habilitação e reabilitação das pessoas com deficiência e a promoção de Sl!la integração à 
vida comunitária. 

li • a V1gilância socioasslstenclal, que visa a analisar territorialmente a capacidade protetlva 
• das fam1lias e nela a ocorrência de vulnerabilidades, de ameaças, de vftlmliações e danos; 

Ili • a defesa de direitos, que visa a garantir o pleno acesso aos direitos no conjunto das 
prOVlsôes socioassistenciais; 

IV - participação da população, por meio de organizações representativas, na formulação das 
políticas e no controle de ações em todos os níveis; 

V - pnlllilZla da responsabflfdade do ente político na condução da Política de Assistência 
Social em cada esfera de governo; 

VI • centralidade na familia para concepção e implementação dos benefícios, serviços, 
programas e projetos, tendo como base o terr1tór1o. 
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P e E --. ,_. o entreotamento da pobreza, a assistência social realiza-se de forma 

a -D 
• s E PS -.etorials Visando universalizar a proteção social e atender âs --

p-lba ,ie assistência social rege-se pelos seguintes principios: 

--•iâlle:: todos têm direito á proteção soc1oassistenclal, prestada a quem dela 
respeito à dignidade e à autonomia do adadão, sem discriminação de 

e E a,(nJ)roV11ção vexatória da sua condição; 

J 3 1 • asi,,~tência !>Oc:ial deve ser prestada sem eXlgêncla de cont:r1bulçiio ou 
d:bavadO o que dispõe o art. 35, da Lei Federal n° 10.741 , de 1° de oubi>ro 

E co do Idoso; 

z E re ,:ia proteçào social: oferta das provisões em sua co~letude, por meio de 
..... ........-«ildo <te serviços, programas, projetos e beneffclos socioassistenc1als; 

~'. mtegraçéio e articulação da rede socloasslstencial com as demaJs 
eCSJ,l()S ~tortafs de defesa de direitos e Sistema de Justiça; 

t irde respeito as diversidades regionais, culturais, socioeconômfcas, politlcas e 
••~:wb,llllb pnonza,ldo aqueles que estiverem em situação de vulnerabilidade e nsco pessoal e_. 

e eswLI do atendimento à!. necessidades sociais sobre as eX1gências de rentabilidade 

• 
- ud ec: alli:ação dos direitos sociais, a fim de tornar o destinatário da ação aS!.fstencial 

w ww; uel pàu demais políticas pUbUcas; 

VII rec,eto a dignidade do cidadão, à sua autonomia e ao seu direito a benefícios e seMÇos 
de q f wie, bem como à convivência familiar e comunitária, vedando-se qualquer 
WtJC»v-4yii-O -tória de necessidade; 

IX JiJI' eeL:'w:'e de ôtreltos no acesso ao atendimento, sem discr1m1nação de qualquer natureza, 
p.•aâ. ,: equfvalênc1a âs populações W'banas e rurais; 

<;:;::-/ X - ~ão ampta dos beneflclos, sel'Ylços, programas e projetos sodoasslstendafs, bem 
~..___corno dos l"l!CUn0S oferecidos pelo Poder Púbüco e dos critérios para sua concessão .. 

e Seçio ■ 0as Oirwt:ri:teS 

Art.. 4' A orgaronção da aSSJstência social no Munidpio observará as seguintes diretrizes: 

1 - pnmezia da responsabilidade do Estado na condução da polítJc.a de assistência social em 
cada esfera de governo; 
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n • descentraliDÇio pol'lxo•administrativa e comando único em cada esfera de gestão; 

■ uf-•..-u. ►1@ partilhado dos entes federados; 

t:V't e st!:é-ade 50ciofamitiar; 

-~; 

- torta!eci-nemo da relação democrática entre Estado e sociedade civil; 

- participação !POPUiar e controle social, por meio de organizações representativas, na 
~ação das políticas e no controle das ações em todos os níveis. 

CAPfTuLO Ili 

DA GESTÃO E ORGANIZAÇÃO DA POLÍTICA MUMIOPAL DE ASSIST~MCIA SOCIAL 

SeçãolDaGestão 

NL S A gestão das ações na ãrea de assistência social é organizada sob a forma de sistema 
de-sc.entnl!:zado e participativo, denominado Sistema Único de Assistência Social -SUAS, 
axúomr estabelece a Lei Federal n• 8.742, de 7 de dezembro de 1993, cujas normas gerais e 
a:ud1:11açeio são de competência da União. 

~to ilmco. O Suas é integrado pelos entes federativos, pelos respectivos conselhos de 
rsitt&rla social e pelas entidades e organizações de .isslstêncfa social abrangida pela Lei 
-e:ie.i ,, 8.742, de 1993. 

O ,...unlcíplo de lnajá atuará de fomia articulada com as esferas federal e estadual, 
ub5a •.ias as nonnas gerais do SUAS, cabendo-lhe coordenar e executar os serviços, 
i:aass---s projetos e benefícios socloassistenclais em seu âmbito. 

Art. o orgão gestor da política de assistência social no Município de lnajá é a Secretaria 
Mt, + 11f el • ce ASSlstênoa Social. 

s.çJc Oo\ ORGANIZAÇÃO 

Aít. r Sõ:erna Único de Assistência Social no âmbito do Município de lnajá organiza-se 
~ 1 taes tipos de proteção: 

1 • p 1 w, 5-0cial básica: conjunto de serviços, programas, projetos e benefícios da 
,sgç e ■ .., SOC1a! que visa a prevenir situações de vulnerabilidade e risco social, por melo de 
~,sa 1-s e do desenvolvimento de potencialidades e cio fortalecimento de vínculos 
~ ~ OXlU'litlirios; 

n · p cht;N ~I especial: conJunto de serviços, programas e projetos que tem por 
para a reconstrução de vínculos familiares e comunitários, a defesa de 

di:em, bt.l!edmento das potencialidades e aquisições e a proteção de familias e 
inoõ'lô:.05 pera o enfrentamento das situações de violação de direitos. 

3 



.-
INAJA 
PlllfF(1TUR" MUHtC1AAL 

Ct.<Pl H'9" ~ n 

ArL '1' A proteção social básica compõem-se pn!c1puamente dos segumtes seMços 
socloass1~teocia1s. oos termos da Tipificação Nacional dos Serviços Socioass1stenciais, sem 
preJuizo de outros que vierem a ser instituídos: 

1 - Serviço de Proteção e Atendimento Integral à Família PAIFi 

li - Serviço de Convivência e fortalecimento de Vínculos • SCFV; 

Ili - Serviço de Proteção Social Básíca no Domicilio para Pessoas com Deficiência e ldosasi 

St O PAJF deve ser ofertado exclusivamente no Centro de Referência de Assistência Social -
CRAS. 

Arl. 10. A proteção social especial ofertará os seguintes serviços socfoassistencla1s, nos 
amnos da Tipificação Nacional dos Serviços Socfoass1stencia1s, sem prejufzo de outros que 
Vierem a ser instituídos: 

1 - proteção social especial de média complexidade: 

a) Serviço de Proteção e Atendimento Especializado a Famílias e Indivíduos - PAEFI; 

b Serviço Espec1ali2ado de Abordagem Social; 

e Serviço de Proteção Social a Adolescentes em Cumprimento de Medida Socioeducat:Jva de 
Ubefdade Assistida e de Prestação de Serviços à Comunidade; 

d Semço de Proteção Social Especial para Pessoas com Deficiência, Idosas e suas Famílias; 

e Sen,ço Especializado para Pessoas em Sltuaçào de Rua; 

O - poteçào SOC1al especial de alta compleX1dade: 

a) Se:."'° de Aeolhimento Institucional; 

bl Se:. OIÇO de Proteção em Situações de Calamidades Públicas e de EmerBêncfas... 

Pa.isiafo U'lk:o. O PAEFI deve ser ofertado exclusfvamenle no Centro de Referência 
fspe Wtodo de I\SS1stência Social CREAS. 

Art.. 1• As p-oteções ~ia1s bâsica e especial serão ofertadas pela rede socloassislenclal, de 
foma ~a.d... drretamente pelos entes públicos ou pelas entidades ou orga01:zações de 
-s+?Pew - ,odal V1nculadas ao SUAS, respeitadas as especificidades de cadll serviço, 
pn• prO]etD socioassfstencial. 

.t.rt.. 2. As ~ poolicas estalais lnstJtuidas no âmbito do SUAS integram 11 ·estruwra 
admiastJMJU do Murnc1plo de lnajá, quais seJarn: 

1 CJU.S;; 

1 CREAS 

P•l'II• .nm .As ín5talaçoes das unidades públicas estatais devem ser compatíveis com os 
mW1Çm..eleso6sudos, observadas as normas gerais. 
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Art. 13. As proteções sociais, básica e especial, serão ofertadas precipuamente no Centro de 
Referência de Asslstencid Social • CRAS e no Centro de Referênc1â Especializado de 
Ass1sténcia Social • CREAS, respectivamente, e petas entidades e organizações de assistência 
sod.11, de forma complementar. 

Art. 14. J. fmptamação das triidades de CRAS e CREAS deve observar as d1retnzes da: 

1. terri~tiza,;ao • oferta cap,larlzada de serviços com áreas de abrangência definidas 
ba2ada na lógfca da proximidade do cotidiano de vida dos cidadãos; respeitando as 
i~ das tf'fritorlos locais, e considerando as questões relativas às dinâmicas sociais, 
dístanaaS pec011idas e fluxos de transportes, com o Intuito de potenaalizar o caráter 
pre.etttho l'àllcatlvo e protetivo das ações em todo o mwic1pio, mantendo simultaneamente 
a ênf~ e prioridade nos temtónos de maior vulnerabilidade e risco social; 

• .,.._ IZaçio • a fim de que a proteção social básica e a proteção social especial sejam 
~ na totalidade dos territórios dos mumc1pios e com capacidade de atend,ménto 
C01?1P&!rYel com o volume de necessidades da população; 

~ão • participação, quando for o caso, em arranjos instltucionais que envolvam 
,,._, • ,.-.s circunvizinhos e o governo estadual, visando assegurar a prestação de serviços 
110ó::>asslstrncíins de proteção social espeaal cujos custos ou baixa demanda municipal 
p:t:fic:JJem rede r~1onal e desconcentrada de serviços no âmbito do Estado. 

AI?.. 15 A$ ofertas socloassistenaais nas unidades públicas pressupõem a constiUnç:ão de 
ew de referência na forma das Resoluções nº 269, de 13 de dezembro dé 2006: n• 17, de 
20 ~ jlrilo de 2011; e n• 9, de 25 de abril de 2014, do CNAS. 

:,~ o unlco. O dfagnósbco socioterritorlal e os dados da Vigilância Sodoassfstenclal são 
f.-,te,:+\lt.·~ parac a def1nlção da forma de oferta da proteção social basica e especial. 

.:.r1.. 6. O SUAS afiança as seguintes seguranças, observado as normas gerais: 

1 K!"Pic',,· 

Ormd;a 

m •CDMi1Dou Vivência familiar, comunitária e social; 

rv • óse'.otliimento de autonomia; 

V • apc'c e a:ixil10. 

SeçJo ■ DAS RESPONSABILIDADES 

Ar... 7 Ca!\)dc ao Municipio de lnajá, por melo da Secretaria Mumdpal de Msístênda 
Soc:b 

1 • ~ ll!Cl.n:OS financeiros para custeio dos benefiaos eventuais de que trata o art. 22, 
& ~ ~• ri' 8.742, de 1993, mediante critérios estabelecidos pelo conselho municipal de 
asmténdaSod.11; 

1 • e(~ o papmento do auxílio-natalidade e o auxfllo-funeral; 
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Ili • executar os projetos de eofrent.amento da pobreza, incluindo a parceria com 
Or!laruzaçõe da sociedade Civil; 

IV • atender as ações socloassistenciais de carater de emergência; 

V • prestar os serviços socloas.s1stenclais de que trata o arl. 23, da Lei Federal r\" 8. 742, de 7 
de Dezembro de 1993, e a Tipificação Nacional dos Serviços Sodoassfstenc:lais; 

VI • implantar a vi!lflânc,a socioasslstenclal no âmbito municipal , visando ao planejamento e à 
oferta ~Uflcada de serviços, benefícios, programas e projetos socioasslstenciais; 

VII • unplantdr sistema de informação, acompanhamento, monitoramento e avaliação para 
promover o aprimoramento, qualificação e integração contlnuos dos serviços da rede 
sodoissistenc,al, conforme Pacto de Aprimoramento do SUAS e Plano de Assistência Social; 

VIII • re!lulamentar e coordenar a formulação e a Implementação da Política Municipal. de 
Asslstiocia Social, em consonância com a Poütica Nacional de Assistêncfa Social e com a 
Pahtica Estadual de Assistência Social e as deliberações de con-.,etêncla do Conseilio 
lullcipal de Assistência Social, observando as deliberações das conferências nacional, 
etadual P. municipal de Assistência Social; 

regulamentar os benefícfos eventllaJs em consonâl'ICla com as deliberações do Conselho 
•ç:al de Assistência Social; 

aifinan(1ar o aprimoramento da gestão e dos se!'Vtços, programas, projetos e benefícios 
-~llisde assistência social, em âmbfto local; 

c&6wr-:1ar em conjunto com a esfera federal e estadual, a Política Nacional de Educação 
Pe e1te com base nos principfos da Norma Operacional sasica de Recursos Humanos do 
5ül.S 1108-R!-I/SUAS, coordenando-a e executando-a em seu âmbito; 

:O 1Elllu... o monitoramento e II avaliação da política de assfstêncfa social em -seu âmbito; 

z 7 •H a gestão local do Beneficio de Prestação Continuada - BPC, !larantindo aos seus 
beu,fll::iwu e familias o acesso aos serviços, programas e projetos da rede soc1oassistencfal; 

fll.'lltà:iar em conj1.r1t.o com o Conselho de Assistência Social, as conferências de 
~»sem&:•- ,oda1 • 

- XV .,.-dP forma lntearacla, os serviços, benefícios e programas de transferência de renda 
de 1111 e ◄W"Brn; 

Fl"II' Faido Municipal de Assistência Social; 

X't 9B'T icbito mtl'lldpal, o Cadastro Único para Programas Sociais do Governo Federal 
e Pl:::y-,a Dclsa farrulia, nos termos do §1° do art. s• da Lei n• 10.836, de 2004; 

- orJll'12IC a oferta de serviços de forma territorializada, em áreas de maior 
VWr4KJCW1e~ mr:o, de acordo com o diagnóstico socfotemtorial; 
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XIX - Ofgantzar e monitorar a rede de serviços da proteção social b~slca e especial, 
articulando as ofertas; 

XX ~ e coordenar o SUAS em seu âmbito, observando as deliberações e pactuações 
de Süa> ,dJ)«úY..s instâncias, normadzando e regulando a política de assistência social em 
seu 1mbrto eu CXIIISOildncia com as normas gerais da Uníão 

lCXJ • eutior. a proposta orçamentaria da assistência social no Munlc1pio a~urando rec,rsos 
do te1oClo lltU'lidpal; 

XXJI - etabonr e swmeter ao Conselho Municipal de Assistência Social, anualmente, a 
piop st. ~• dos recursos do Fundo MU'licipal de Assistência Social - FMAS; 

XXII odm.i• e ~r o plano de provfdênclas, no caso de pendências e irregularidades do 
,..._.., Ji'UJ ~ SUI\S, aprovado pelo CMI\S e pactuado na CIB; 

'IOllV tf t • e executar o Pacto de Aprimoramento do SUAS, implementando o em âmbito 

tZ to M e executar a política de recursos humanos, de acordo com a NOB/ RH SUAS; 

âtborar o Plano Municipal de Assistência Social, a partir das responsabilidades e de seu 
e IM> e ~ no apnmoramento da gestão do SUAS e na qualificação dos servfços, 

ca1•~•1e pal:am6res e chrelrizes pactuadas nas instâncias de pactuação e negociação do 

etálorar e expedir os atos normativos necessanos à gestão do FMI\S, de acordo com as 
.tdl:•c•aa1cu- estabelecidas pelo conselho municipal de assistência social; 

XXWI Rli l!EHD, o Censo SUAS; 

m 7 ltiu o Sist.ema de Cad;,stro Nacional de Entidade de Assistênc1a Social - SCNEAS de 
que u. fnci5D XI do art. 19 da Lei Federal nº 8.742, de 1993; 

XXX I a:tar o conjunto de aplicatlvos do Sistema de Informação do Sistema Único de 
As4 + 5odi Rede SUAS; 

XXXl .. -o • infraestruwra necessária ao funcionamento do respectivo conselho municipal 
de m 'IIOClal. qarantmdo recursos materiais, humanos e financeiros, Inclusive com 
.,..., w; referentes a passagens, traslados e diárias de conselheiros representantes do 
,o.a .... ~ di soclE'!dade cfllfl, quando estiverem no exercido de suas atribuições; 

>C00I ....,ar que a elaboraçao da peça O!'Çamentana esteja de acordo com o Plano 
PhriM'aal,. o Plano de Assistência Social e dos compromissos assumidos no ·Pacto de 
ÁjJitiU itD do SUAS; 

Xloal prvitJf a integrahdade da proteção soc1oasslstenc:ial à população, primando pela 
qialif'IQÇio dos 5erVlços do SUAS, exercendo essa responsabilidade de forma compartilhada 
en~ • u-.io, o Estado e o Município; 
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XXXIV garantir a capaci1ação para gestores, trabalhadores, dirigen~ de entidades e 
organizações. usuànos e conselheiros de assistêrcia social, além de desenvolver, participar e 
apoiar a reatl~ão de estudos, pesquisas e diagnósticos relacionados à política de assistência 
social, em apec,at para fundamentar a anáhse de situações de vulnerabllfdade e rl.sco dos 
temtóoos e o equacionamento da oferta de serviços em conformidade com a tlptftcaçâo 
nacional; 

XXXV • garantJr o comando único das ações do SUAS pelo órgão gestor da política de 
aSStstência social, conforme preconiza a LOAS; 

XXXVl - definir os fluxos de referência e contra-referência do atendimento nos serviços 
socioassistencials, com respeito às diversidades em todas as suas formas; 

XXXVII • definir os indicadores necessários ao processo de acompanhamento, monitoramento e 
avaliação, observado a suas competências; 

XXXVIII · 1mplemen.tar os protocolos pactuados na CIT; 

XXXIX implementar a gestão do trabalho e a edocação permanente; 

Xl. - promover a mtegração da política municipal de assistência social com outros sistemas 
púbocos que fazem interface com o SUAS; 

XlJ - promover a art1culaçâo intersetorial do SUAS com as demais políticas públicas e Sistema 
de Garantia de Dlreltos e Sistema de Justiça; 

XI.I - ll[omover a participação da sociedade, especialmente dos usuários, na elaboração da 
politiu de assistência social; 

XLIII clSSllm1r as atribuições, no que lhe couber, no processo de munícipalização dos serviços 
de proteção social básica; 

XI.IV - part1e1par dos mecanismos formais de cooperação intergovernamental que viabilizem 
técnJa e financeiramente os serviços de referência regional, definindo as competências na 
Bestão e oo cofinanciamento, a serem pactuadas na CIB; 

XLV - lll'estal' informações que subsidiem o acompanhamento estadual e federal da gestão 
mumopa; 

)('_VI - zelar peta execução direta ou indireta dos recursos transferidos pela União e pelo 
~ ~ mci~, inclusive no que tange a prestação de contas; 

XL\1 - ~ar as entidades e organizações de assistência social visando à adeql,\ação dos 
seus Sl5VICM, programas, projetos e benefícios sodoassistenciais ás normas do SUAS, 
v,atJilm!ndo estrateg1as e mecanismos de organização para aferir o pertencimento ã rede 
~•. em âmbito local, de serviços, programas, projetos e benefícios 
~s ofertados pelas entidades e organizações de assistência social de acordo 
com ,u rormaov.n f ederals 

XL 1 - acompanhar ,a execução de parcerias firmadas entre os municípios e as entfdadés e 
~ões de as')istêncla social e promover a avaliação das prestações de contas; 
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XLIX· normatuar, em âmbito local, o financiamento integral dos serviços, programas, projetos 
e benef,clos de ass,sténcia social ofertados pelas entidades e organizações vinculadas ao 
SUAS, conforme §3° do art. 6° B da Lei Federal n• B.742, de 1993, e sua regulamentação em 

ârooito federal 

L - afenr os padrões de qualidade de atendimento, a partir dos indicadores de 
acompanhamento definidos pelo respectivo conselho municipal de assistência social para a 
quahf,cação dos serviços e beneficios em consonância com as normas gerais; 

L encaminhar para apreciação do conselho municipal de assistência social os relatórios 
trimesba1s e anuais de atividades e de execução físico-financeira a titulo de prestação de 
contas; 

lll · compor as instâncias de pactuação e negociação do SUAS; 

llll· estimular a mobilízação e organização dos usuários e trabalhadores do SUAS pára a 
participação nas instâncias de controle social da política de assistência social; 

LJV - instituir o planejamento continuo e participativo no âmbito da política de assistência 
soc,al: 

l V - délr publicidade ao dispêndio dos recursos públicos destinados à assistência social; 

l Vl· criar ouvidorla do SUAS, preferencialmente com profissionais do quadro efetivo; 

tvt · submeter trimestralmente, de forma sintética, e anualmente, de forma analítica, os 
relatonos de execução orçamentária e financeira do Fundo Municipal de Assistência Social à 
apreoação do CMAS. 

Seç:.ão ri DO PLANO MUNIOPAL DE ASSISTtNCIA SOCIAL 

Art. :8. O Plano Municipal de Assistêncfa Social é um instrumento de planejamento 
estntep:o que contempla propostas para execução e o monitoramento da política de 
ass stffleia social no âmbito do Munlcipio de lnajá • PE. 

§1º A elaboração do P\ano Municipal de Assistência Social dar-se-á cada 4 (quatro) anos, 
cOlllcidindo com a elaboração do Plano Plurianual e contemplará: 

1- ~tx:o socioterritorial; 

li • abJetNOS gera is e especfflcos; 

Ili - direo,zes e prforldades deliberadas; 

IV • ações estratejlcas para sua implementação; 

V• meos estabelecidas; 

V1 • resu.tados e impactos esperados; 

VII - recunos mate11a1s, humanos e financeiros disponíveis e necessários; 

VIII • meunismos e fontes de financiamento; 
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IX - 1ndlc11dore de morntoramento e avaliação; e 

X - cronogr dma de execuçao. 

§2" O ?lano ,...unidpal de Assistência Social, além do estabelecido no parágrafo anterior 
~a ob!.efvdí: 

1 - as drliberações das conferêoaas de assistê~fa social; 

li metas nacionais e estaduais pactuadas que expre-;sam o compromisso para o 
apnmoramento do SUAS; 

UI - c)Çôes articuladas e intersetoriais; 

IV ações de apoio técnico e ffnancetro á gestão descentralizada do SUAS. 

CAPÍTIJLO IV Das Instâncias de Artlculaçlo, Pactuaçio e Oeliberaçlo do SUAS 

Seçio 1 00 COHSEUiO MUNICIPAL DE ASSIITTNCIA SOCIAL 

Art. 19 O Conselho Municipal de Assistêocia Socfal CMAS do Municipfo de lnajá, instituído 
pela Lei nº 1.002/1997, é órgão superior de deliberação colegiada, de caráter permanente e 
o:in~.io paritária entre governo e sociedade civil, vinculado á Secretaria Municipal de 
Assfstencla Soaal cujos membros, nomeados pe{o Prefeito, têm mandato de 2 (dois) anos, 
permftlda umca recondução por Igual periodo. 

5 t O CMAS é composto por 12 membros e respectivos suplentes indicados de acordo com os 
cri:âic,) segUfntes: 

1 - 6 represrntimtes governamentais; 

li - 6 repr~tantes da sociedade civil, observado as Resoluções do Conselho Nacional de 
Aw\!ênaa Social, dentre representantes dos usuários ou de organizações de usuários, das 
f"ltidades e 1Kgan1zações de assistência social e dos trabalhadores do setor, escolhidos em 
foropop,lu 

§2" Cons;deram-se para fins de representação no Conselho Municipal os segmentos: 

1 - d. usuir1os: àqueles vinculados aos serv1ços, pr~ramas, projetos e benefícios da potitica 
de usis:éncla social, organizados, sob diversas formas, em grupos que têm corno obJetivo a 
luta por clinitos: 

li - ~ oraamzaçõ~ de uswirlos: aql.lelas que tenham entre seus objetivos a defesa e 
gMll!IUA ele d·-ertDs de indivíduos e grupos vmculados à política de assistência social\ 

m - d. trabll hadores: são legitimas todas as formas de organização de trabalradores do 
2'tDf, axno ~açoes de trabalradores, sindicatos, federações, conselhos regionais de 
pmfmóe r~t.Aamentadas, fóruns de trabalhadores, que defendem e representam os 
llm'f~ dos trabalhadores da política de assistência social; 
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§3• Os trabalha~es Investidos de cargo de direção ou chefia, seja no âi:nbito da gestão das 
unidades l)(t,licilS estatais ou das entidades e organizações de assistência social não serão 
consfderados reoresentantes de trabalhadores no âmbito dos Conselhos. 

s-4° O CM.\S e IY'f!S1dido por um de seus Integrantes, eleito dentre seus membros, para 
mandato de 1 'ano) aro, permitida única recondução por igual período. 

ss· ~ observar em cada mandato a alternância entre representantes da sociedade civil 
e !l()vemD na presidência e vice-presidência do CMAS. 

§6• O CMAS contará com uma Secretarfa Executiva, a qual terá sua estrutura disciplinada em 
ato do Poder Executivo. 

ArL 20. O CMAS reunir-se-á ordinariamente, uma vez ao mês e, extraordinanamente, sempre 
que necessárfo; suas reuniões devem ser abertas ao público, com pauta e datas previamente 
divulgadas, e funcionará de acordo com o Regimento Interno. · 

Parágrafo único. O Regimento Interno definirá, também, o quórum minimo para o caráter 
deliberativo das reuniões do Plenârfo, para as questões de suplência e perda de mandato por 
filtas. 

Art. 21. A participação dos conselheiros no CMAS é de interesse público e relevante valor 
social e não será remunerada. 

:..t. 22. O controle social do SUAS no Município efetiva•se por intermédfo do Conselho 
Mlnc1pal de Assistência Social - CMAS e das Conferências Municipais de Assistência So<:fal , 
aiem de outros fóruns de discussão da sociedade civil. 

An. 23. Compete ao Conselho Municipal de Assistência Social: 

1 • etú)o,,ar, aprovar e publicar seu regfrnento interno; 

li - oxuocar as Conferências Municipais de Assistência Social e acompanhar a execução de 
suas deilber-ações; 

Ili ap.0tar a Poli tica Municipal de Assistência Social, em consonância com as diretrizes das 
conferênoa~ de assistência social; 

IV • a:ifeo.v e aprovar a proposta orçamentárfa, em consonância com as diretrizes das 
conferénoas municipais e da Política Municipal de Assistência Social; 

V · apro.ar o Plano Municipal de Assistência Social, apresentado pelo órgão gestor da 
assisténaa social, 

\'I - ~., o plaoo de capacitação, elaborado pelo órgão gestor; 

VII -~ o cumprimento das metas nacionais, estaduais e municipais do Pacto de 
~ da Gest.ão do SUAS; 

VI • ac~r. avaliar e fiscalizar a gestão do Programa Bolsa Família • PBF; 
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IX • normatiur as ações e regular a prestação de serviços de na tllreza pública e privada no 
campo da ass1steocia social de âmbito local; 

X• apreciar e aprovar informações da Secretaria Municipal de Assistência Social inseridas nos 
sistemu naaonais e estaduais de informação referentes ao planejamento do uso dos recursos 
de cofh1!'Ciamento e a prestação de contas; 

lCI • apreciar os dados e informações inseridas pela Secretaria Municipal de Assistência Social, 
unídades públicas e privadas da assistência social, nos sistemas nacionais e- estaduais de 
coleta de dados e informações sobre o sistema municipal de a~istêncfa social: 

Xll - alimentar os sistemas nacionais e estaduais de coleta de dados e Informações sobre os 
Consethos Municipais de Assistência Social; 

XIII · zelar pela efetivação do SUAS no Município; 

XIV · zelar pela efetivação da partie1pação da população na formulação da política e no 
cootsul,: da implementação; 

'1N - Clel1berar sobre as prioridades e metas de desenvolvimento do SUAS em seu âmbito de 
Cllll"lpetene1a; 

XV1 - estabelecer critérios e prazos para concessão dos beneficios eventuais; 

- dpreciar e aprovar a proposta orçamentária da assistência social a ser encaminhada 
pel.a Secretaria Municipal de Assistência Social em consonância com a Política Municipal de 
Assntência Soaal; 

XVIII - !IO)mpanhar, avaliar e fiscalizar a gestão dos recursos, bem como os ganhos sociais e o 
dcSCL1CJUJ10 dos serviços, programas, projetos e benefícios socioassistenciais do SUAS; 

XIX -:tsatlilar a gestão e execução dos recursos do Índice de Gestão Descentralizada do 
P•~ é!olsa Famíl1a-lGD-PBF, e do Índice de Gestão Descentralizada do Sistema Único de 
~S--..enc!1t Social - IGD-SUAS; 

XX - tune1ar e deliberar sobre a aplicação dos recursos IGD·PBF e IGD·SUAS destinados às 
au~ de apoio técnico e operacional ao CMAS; 

XXI - par1JCJ?ar da elaboração do Plano Plurianual, da Lei de Diretrizes Orçamentárias e da Lei 
~çamentariil Anual no que se refere à assistência social, bem como do planejamento e da 
apticação dos recursos destinados às ações de assistência social, tanto dos recursos próprios 
quanto do$ Ofiuodos do Estado e da União, alocados no FMAS; 

XXII - apl'O\'ar o aceite da expansão dos serviços, programas e projetos socioassistenciais, 
obJetOS de coftnandamento; 

XXIII - ooeow e fiscalizar o FMAS; 

lOO\' · divulgM. no Diimo Oficial Municipal, ou em outro meio de comunicação, todas as suas 
deosões na forma de Resoluções, bem como as deliberações acerca da execução 
orça:rnentana e financeira do FMAS e os respectivos pareceres emitidos; 
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XXV - receber, apurar e dar o devido prosseguimento a denúncias; 

XXVI estabelecer articulação permanente com os demais conselhos de políticas púbticas 
setonats e conselhos de direitos. 

XXVll • realizar a unscnção das entidades e organizações de assistência social; 

XXVlll - notificar fundamentadamente a entidade ou organização de assistência social no caso 
de indefer'mento do requerimento de inscrição; 

XXIX • fiséalizar as entidades e organizações de assistência soclal de atuação no município; 

XXX - ennbr resolução quanto às suas deliberações; 

XXXI - regm:rar em ata as reuniões; 

XXXII • tnstlb.nr comlSSÕes e convidar especialistas sempre que se fizerem necessários. 

xxxm - avaliar e elaborar parecer sobre a prestação de contas dos recursos repassados ao 
Mlriciplo 

Ar .. 24. O CMAS deverá planejar suas ações de forma a garantir a consecução das suas 
•tnbuições e o exercido do controle social, primando pela efetividade e tramsparência das = atividades. 

~o único. ô planejamento das ações do conselho deve orientãr a ,construção do 
orçamentD da gestão da assistência social para o apoio financeiro e técnico às funções do 
Cor.selho. 

Seç:io li DA CONFER~CIA MUNICIPAL DE ASSJSrtNCIA SOCIAL 

Art. l>. A Conferênaa Municipal de Assistência Social é instâncta máxima de debate, de 
f()fflÚKão e de avaliação da política púbtica de assistência social e definição de diretrizes 
para o aprimoramento do SUAS, com a participação de representantes do governo e da 

sooedade civil. 

Art. 2õ A Conferência Municipal de Assistência Social deve observar as seguintes diretrizes: 

dimgaç:ão ampla e prévia do documento convocatóno, especificando objetivos, prazos, 
.. ,spoc.saYeOS, fonte de recursos e comissão organizadora; 

li - garantia da dfversidade dos sujeitos participantes, inclusive da acessibilidade às pessoas 
com deficfencia; 

Ili - estabelecimento de criterios e procedimentos para a desígnaçiio dos delegados 
go,em.unent.als e para a escolha dos delegados da sociedade civil; 

IV - piblicidaóe- de seus resultados; 

V - detenninação do modelo de acompanhamento de suas deliberações; e 

VI - a:rt,caação com a conferência estadual e nacional de assistência sodal. 
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Art. 27. A Conferência Municipal de Assistência Social será convocada ordinariamente a cada 
quatro anos pelo Conselho Municipal de Assistência Social e extraordinariamente, a cada 2 
(dois) anos, conforme delfberaçi\O da maioria dos membros do Conselho. 

Seção Ili DA PARTICIPAÇÃO DOS USUÁRIOS 

ArL 28. E condição fundamental para viabilizar o ex_ercício do control1! social e garantir os 
direitos soooassistenciais o estímulo à participação e ao protagonismo dos usuários no 
Conseülo e Conferência Municipal de assistência social. 

Art. ~- O estíl!\lllo à partlapação dos usuários pode se dar a partir de articulação com 
movimentos sociais e populares e de apoio à organização de diversos espaços tais como: 
fOfUITl de debate, audíêncla públfca, comís.são de bairro, coletivo de usuários junto aos 
serviços, programas, projetos e benefícios socloassístenciais. 

SeçAo fl/ DA REPRESENTAÇÃO DO MUNICÍPIO NAS INSTÂNCIAS DE NEGOCIAÇÃO E 
PACTUAÇÃO DO SUAS. 

Art. 30. O MUniclpio é representado nas Comissões lntergestoras Blpartfte • CIB e Tnpartite -
CIT 1nst.âncías de negociação e pactuação dos aspectos operacionais de gestão e organização 
de SUAS, respectivamente, em âmbito estadual e nacional, pelo Colegiado Estadual de 
Getores Municipais de Assistêncla Social • COEGEMAS e pelo Colegiado Nacional de Gestores 
Mu,;cipais de Assi stêncla Social • CONGEMAS. 

§1 O CONGEMAS e COEGEMAS constituem entidades sem ffns lucrativos que representam as 
secretarias munldpals de assistência social , declarados de utilidade púbhca e de relevante 
função social, onerando o município quanto a sua associação a fim de garantir os direitos e 
de\aes de associado. 

§2" O COEGEMAS poderá assumir outras denominações a depender das especificidades 

r~s 

CAPmJLOV 

DOS SOIEF1CIOS EVENTUAIS, DOS SERVIÇOS, DOS PROGRAMAS DE ASSlsTtNOA SOCIAL E 
DOS PROJETOS DE ENFRENTAMENTO DA POBREZA. 

Seção DOS BENEFÍCIOS EVENTUAIS 

Art. l' . Beneffcios eventuais são provisões suplementares e proVlsórias prestadas aos 
indf, dl.C5 -e às famílias em virtude de nascimento, morte, situações de vulnerabilidade 
~ e calamidade publica, na forma prevista na Lei Federal nº 8.742, de 199~-

P~fo umco. !'tão se incluem na modalidade de benefícios eventuais da assistência social 
as p(0\'H0e'5 relativas a programas, projetos, serviços e benefícios vinculados ao campo da 
~Ude, da educação, da Integração nacional, da habitação, da segurança alimentar e das 
demais polJocas plbllcas setoriais. 

ArL 12. Os benefícios eventuais integram organicamente as garantias do SUAS, devendo sua 
p(estõç~ observar: 
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1 - não subordinacão a contribuições prévias e virw::utação a quaisquer contrapartidas; 

li - desvtoculaçito de comprovações comp(eXas e vexatórias, que estigmatizam os 
befleftclariOSc; 

lll - garantia de qualidade e prontidão na co~o dos benefícios; 

IV • garanti a de igualdade de condições no acesso às informações e à fruição dos benefícios 
eveotuais; 

V - ampla divulgação dos critérios para a sua concessão; 

VI integração da oferta com os serviços sodoassfstenciais. 

Art.33. Os benefícios eventl.Jals podem ser prestados na forma de pecúma, bens de consumo 
ou prestação de serviços. 

Art.. 3◄. O público alvo para acesso aos beneficios eventuais deverá ser Identificado pelo 
Mi.rlicip10 a partir de estudos da realidade social e diagnóstico elaborado com uso de 
mtormações disponibilizadas pela Vigilância Sodoass,stencial, com vistas a orientar o 
pla,r)amento da oferta. 

~ li DA PRESTAÇÃO OE BENEFÍCIOS EVENTUAIS 

ÁIL 35 Os beneficios eventuais devem ser prestados em virtude de nascimento, morte, 
VW!efabilfdade temporária e ca!amfdade pública, observadas as contingências de nscos, 
Def'das e danos a que estão sujeitos os indivíduos e familias. 

Pará;rafo unico. Os critérios e prazos para prestação dos benefícios eventuais devem ser 
estaDel.ecidos por meio de Resolução do Conselho Mumc,pal de Assistência Social, conforme 
~o art. 22, §1°, da Lei Federal nº 8.742, de 1993. 

An. 36. O Beneficio prestado em virtude de nascimento deverá ser concedido: 

1 - a te11mra que comprove residir no Município; 

li • a fa:!!1' 1a do nascituro, caso a mãe esteja impossibilitada de requerer o beneficio ou tenha 
faleodo 

1 • á ientoora ou famfUa que esteja em trânsito no municipio e seja potencial usuária da 
~social; 

• - a jmltDra atendida ou acolhida em unidade de referência do SUAS. 

Pai-~afo !irico. O benefício eventual por situação de nascimento poderá ser concedido nas 
formas de pecúnia ou bens de consumo, ou em ambas as formas, conforme a necessidade do 
~ e disponibiltdade da administração pública. 

Art. 37. O beneficio prestado em virtude de morte deverá ser concedido na forma de bens de 
consumo ou em pecúnla, com o objetivo de reduzir vulnerabilidades provocada& por morte de 
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membro da familia e tem por objetivo atender as necessidades urgentes da família para 
enfrenlllr vulnerabilidades advindas da morte de um de seus provedores ou membros. 

Parágrafo único. O beneficio eventual por morte será concedido ao requerente em caráter 
suplemN!tar e provisório, em número igual ao da ocorrência de óbito e nas condições 
prev1stas pelo Murncípio. 

fJ't. 38. O beneficio prestado em virtude de vulnerabilidade temp0rária será destinado à 
fa"' lia ou ao individuo visando minimizar situações de riscos, perdas e danos, decorrentes de 
contingências sociais, e deve Integrar-se à oferta dos serviços socioass1stenclais, buscando o 
fOflalecimento dos vínculos familiares e a inserção comunt1árla. 

Parágrafo único. o beneficio será concedido na forma de pecúnia ou bens de consumo, em 
carater temporário, sendo o seu valor e duração defimdos de acordo com o grau de 
comple)(!dade da situação de vulnerabflidade e risco pessoal das familias e indivíduos, 
l<lentfffcados nos processo de atendimento dos serviços. 

ArL 39. A situação de vulnerabilidade temporária caracteriza-se pelo advento de riscos, 
perdas e daoos à mtegridade pessoal e familiar, assim entendidos: 

1 nscos: ameaça de sérios padecimentos; 

- • perdas: pnvaç.ão de bens e de segurança matertal; 

- dM!o-i;: agravos sociais e ofensa. 

Paragrafo úmco. Os nscos, perdas e danos podem decorrer de: 

1 - 3.Ll5êrw::ia de documentação; 

li oe-.essklade de mobilidade lntraurbana para garantia de acesso aos serviços e benefícios 
SOC10ass>.stenciais; 

Ili • necessidade de passagem para outra unidade da Federação, com vistas a garantir a 
corM'>'énda famniar e comunitária; 

IV - ocor:encfa de violência ffs!ca, psicológica ou exploração sexual no âmbito familiar ou 
offflW a fntegridade física do indivíduo; 

V - perda orcunstancial ocasionada pela ruptura de vínculos familiares e comun1tár10s; 

VI • P10Cesso de reintegração familiar e comunitària de pessoas idosas, com deficiência ou em 
Sítuaçao de rua; crianças, adolescentes, mulheres em situação de violência e familips que se 
encomram em rumprimento de medida protetiva; 

Vil· ,lõefld• oo limitação de autonomia, de capacidade, de condições ou de meios próprios 
da familia para prover as necessidades alimentares de seus membros. 

Art.. 40. Os benefldos eventuais prestados em virtude de desastre ou calamidade pública 
comtJtuem·se pnmsão suplementar e provisória de assistência social para garantir meios 
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